
PARECER JURÍDICO

  

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0004, DE 02 DE MARÇO DE 2.017, DE AUTORIA DO VEREADOR IZAIAS COLINO, QUE ALTERA ALÍNEA “C”, DO § 2º DO ART. 2º, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 782/2010 - SISTEMA DE TRANSPORTE  COLETIVO URBANO DO MUNICÍPIO. 
Trata-se de Projeto de Lei Complementar que altera alínea “c”, do § 2º do art. 2º, da Lei Complementar nº 782/10 - Sistema de Transporte Coletivo Urbano do Município, serviço público que é exercido por meio de concessionárias.


Consta da justificativa o seguinte:

“Ao final do ano passado uma polêmica decisão da Comissão Municipal de Transporte Coletivo, que anulou as autuações às empresas São Dimas e Stadtbus evidenciaram em nossa comarca a existência da referida comissão, que foi, inclusive por este autor, veementemente criticada, em razão da mencionada anulação.

Em muitos debates ocorridos sobre o tema em nossa cidade, em especial nas redes sociais, muito se questionou sobre a forma da constituição da Comissão Municipal de Transporte Coletivo, pois muitas pessoas de fato não possuem acesso a comunicação oficial do governo, e por assim acabam não tendo conhecimento da assembleia realizada.

Nesse sentido, e buscando dar maior publicidade a composição desta Comissão, que é muito importante para a fiscalização e controle de nosso Transporte Coletivo, uma vez que os usuários e estudantes se valem do ônibus todos os dias, nada mais justo que a convocação em comento seja feita dentro do transporte coletivo, atingindo os maiores interessados.

Trata-se de uma propositura que objetiva maior participação do usuário do transporte coletivo nas deliberações e ações da Comissão Municipal de Transporte Coletivo, refletindo assim em melhoras para a população de maneira direta.

Conforme já determina o art. 49, §1º, IV da Lei Complementar nº 782/2010, a multa pela não divulgação na parte interna ou externa dos veículos, dos avisos determinados pelo Poder Público, está fixada em valores correspondentes de 200 (duzentas) a 1.500 (mil e quinhentas) Unidades Tarifárias.”

Com efeito, como é sabido, a ordem jurídica instituiu três espécies de controle: o controle administrativo ou interno, o controle legislativo ou parlamentar e o judiciário.

O controle legislativo se dá pelo controle político, que é exercido pela Casa Legislativa, consoante a competência constitucionalmente estabelecida e pelo controle orçamentário e financeiro que conta com o auxílio da Corte de Contas.

Centrados na questão dos serviços públicos concedidos, tem-se que não apenas a concessão destes serviços públicos sujeita-se ao controle jurídico, mas também a forma de sua prestação.
Assim como a regulamentação das concessões compete ao Poder Público, o controle dos serviços públicos, independentemente da modalidade adotada para sua prestação aos usuários, também incumbe ao Poder Público. É, pois, atribuição indeclinável do Poder Público garantir a prestação do serviço público adequado.

O art. 6º da Lei n. 8.987/95 dispõe que: "Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas".

Sendo o Poder Público concedente fiador da adequada disponibilização dos serviços públicos concedidos para os usuários, cabe a ele exigir eficiência, transparência e atualização de quem os presta. Estas exigências revelam o poder-dever de fiscalização dos serviços públicos concedidos pelo Poder Púbico concedente justificando, inclusive, a verificação da administração, contabilidade, recursos técnicos, econômicos e financeiros nas empresas concessionárias, o conhecimento da rentabilidade dos serviços para a fixação de tarifas justas, bem como a punição às infrações regulamentares e contratuais, conforme previstos na Lei n. 8.987/95.

A garantia da prestação dos serviços públicos concedidos está diretamente relacionada com o exercício do controle na Administração Pública – que é obrigatório, uma vez que envolve a gestão de coisas públicas – e, dentro deste, o poder-dever de fiscalizar.
A autonomia conferida a essas concessionárias não significa uma discricionariedade absoluta. Ao contrário, a autonomia só pode se pautar na mais absoluta transparência. Todos os atos devem ser exaustivamente divulgados e justificados. Para esse tipo de entidade a prestação de contas é muito mais do que formalidade, é sua razão de ser, pois todos os agentes econômicos, sejam eles provedores ou consumidores de serviços públicos, querem clareza das regras que regem cada setor.
Desse modo, muito eficiente a iniciativa legislativa de obrigar a publicidade e transparência quanto à forma de escolha dos representantes da Comissão Municipal de Transporte Coletivo, por meio de edital de convocação fixado no interior dos ônibus, o que de fato informa da maneira mais clara todo o processo, procurando evitar qualquer obscuridade, consubstanciando-se a fiscalização dos serviços públicos pelo Poder Legislativo.

Em negrito é o que se pretende inserir em referida lei:

c) os representantes mencionados nos incisos III, IV e V deste parágrafo serão escolhidos em assembleia convocada pela Secretaria Municipal de Transporte, cujo edital de convocação deverá ser afixado pelas empresas concessionárias do Transporte Coletivo em todos os veículos de suas frotas, sendo o Presidente eleito por votação secreta;
No tocante à iniciativa de referido projeto de lei, é inconteste a competência do Poder Executivo para a elaboração de uma lei que trate de transporte público, como é o caso da lei em questão que está sendo modificada (Lei Complementar 782/2010).

No entanto, para sua modificação/alteração no que tange aos aspectos que não tratem de sua essência, a qual caberia ao Poder Executivo, mas sim de efetivação de garantias constitucionais como a Publicidade e Transparência, as quais no caso em apreço se tornam acessórias ao projeto, não modificando seu conteúdo principal, não passa de obrigação do Poder Legislativo se atentar para tal direito fundamental da sociedade, viabilizando o acesso máximo a qualquer informação, ainda mais depois de tanta polêmica em torno do assunto.

Cumpre salientar ainda que durante o processo legislativo ocorrido na formulação da Lei Complementar 782/2010, qualquer Parlamentar poderia ter proposto emenda ao Projeto de Lei prevendo tal obrigação, afinal não geraria aumento de despesa por parte do Poder Público (art. 184 do Regimento Interno). Mais um motivo para não se impedir a iniciativa de tal propositura por parte de qualquer Vereador.

Nesse passo, cabe a analogia ao recente projeto de lei aprovado por esta Casa no final de 2016, que tratava da divulgação do valor gasto com propaganda oficial pelo Município, que embora trate de gestão administrativa, mas pelo fato de garantir direito fundamental dos cidadãos foi julgada constitucional SEM qualquer vício de iniciativa, ao ser elaborada por membro do Poder Legislativo.

Assim, em linha de princípio aquela lei em exame na época não mereceu censura, visto que a vigente Constituição não veda a publicidade em caráter informativo, que propicie à população o exercício do controle sobre os atos administrativos, iniciativa essa que é perfeitamente afinada com a publicidade, transparência, moralidade e impessoalidade.

A jurisprudência do Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, em mais de uma oportunidade já enfrentou a constitucionalidade de leis municipais que dispunham sobre veiculação dos gastos com publicidade do Poder Público, tendo concluído, em casos similares e mais recentes, pela constitucionalidade das respectivas normas:
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº 4.091, DE 13 DE MAIO DE 2015, DO MUNICÍPIO DE DOIS CÓRREGOS, DE INICIATIVA PARLAMENTAR, QUE 'DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE DIVULGAÇÃO DOS VALORES GASTOS A TÍTULO DE PROPAGANDA E OU DE PUBLICIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA E INDIRETA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS' - AUSÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA - MATÉRIA NÃO RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO - EXEGESE DO ART. 24, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, APLICÁVEL AOS MUNICÍPIOS POR FORÇA DO DISPOSTO NO ART. 144 DA MESMA CARTA - OBRIGAÇÃO DE PUBLICIDADE DE DADOS DE SERVIÇO, EM VIRTUDE DA TRANSPARÊNCIA DOS ATOS DA ADMINISTRAÇÃO - MATÉRIA DE INTERESSE GERAL DA POPULAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE SANÇÕES ÀS EMPRESAS CONTRATADAS E RESPONSÁVEIS PELA CRIAÇÃO, PLANEJAMENTO, EXECUÇÃO OU DIVULGAÇÃO DA PROPAGANDA E/OU PUBLICIDADE PARA A HIPÓTESE DE DESCUMPRIMENTO DAS DETERMINAÇÕES PREVISTAS NO ART. 1º DA LEI IMPUGNADA - PENALIDADES QUE AFRONTAM OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE - EXCESSO E INADEQUAÇÃO DAS MEDIDAS PUNITIVAS - INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 2º, DA LEI Nº 4.091, DE 13 DE MAIO DE 2015, DO MUNICÍPIO DE DOIS CÓRREGOS RECONHECIMENTO - PROCEDÊNCIA DA AÇÃO EM RELAÇÃO A ESTE ARTIGO DA LEI IMPUGNADA, COM EFEITO EX TUNC. AÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE” (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2103492-52.2015.8.26.0000, rel. Des. NEVES AMORIM, j. em 11.11.2015).

“Ação direta de inconstitucionalidade Lei nº 2.845, de 26 de maio de 2004, do município de Santa Bárbara D'Oeste, que dispõe sobre a divulgação de custos de veiculação de publicidade da Administração - Vício de iniciativa inexistente - Medida que promove a transparência dos gastos públicos e que não se insere no âmbito de atos da Administração de iniciativa privativa do Chefe do Executivo - Iniciativa parlamentar que se harmoniza com a publicidade dos atos estatais e com os princípios constitucionais de moralidade e impessoalidade e transparência - Ação julgada improcedente.” (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 0024762-32.2013.8.26.0000, rel. Des. FERREIRA RODRIGUES, j. em 23.04.2014)

“I - Ação direta objetivando a inconstitucionalidade da Lei Municipal de Sorocaba nº. 11.122, de 29 de maio de 2015, que 'dispõe sobre a sobre a divulgação dos custos referentes à publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanhas da Administração Pública Direta e Indireta'. II - Diploma que não padece de vício de iniciativa. Matéria não reservada ao Chefe do Poder Executivo. Exegese do art. 24, §2º, da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios por força do disposto no art. 144 da mesma Carta. Admissível a iniciativa legislativa em matéria de transparência administrativa, consistente na obrigação de publicidade de dados de serviços públicos. A norma local versou sobre tema de interesse geral da população. III - A lei não cria novos encargos geradores de despesas imprevistas, já que a publicidade oficial e a propaganda governamental são existentes. A divulgação oficial de informações é dever primitivo na Constituição de 1988. IV - Ação improcedente, cassada a liminar.”

Conforme se afere da jurisprudência acima citada, não há que se falar em vício de iniciativa na propositura daquele, e, por consequência, também desse Projeto de Lei, cabendo também ao Poder Legislativo tal iniciativa, não havendo porquê não se aplicar o mesmo Direito para situações muito similares.
Tal competência não se encontra adstrita à competência do Poder Executivo, na medida em que não cria, extingue ou modifica órgão administrativo, mas tão somente estabelece a obrigação de divulgar a forma de escolha dos representantes do Comissão Municipal de Transporte Coletivo, por meio de edital de convocação fixado no interior dos ônibus, informando de maneira mais clara todo o processo, procurando evitar qualquer obscuridade, não criando novos encargos geradores de despesas imprevistas.

Em tema bastante conexo, assim se posicionou o Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI nº 2444/RS:

“(...)

2 Lei que obriga o Poder Executivo a divulgar na imprensa oficial e na internet dados relativos a contratos de obras públicas não depende de iniciativa do chefe do Poder Executivo. A lei em questão não cria, extingue ou modifica órgão administrativo, tampouco confere nova atribuição a órgão da administração pública. O fato de a regra estar dirigida ao Poder Executivo, por si só, não implica que ela deva ser de iniciativa privativa do Governador do Estado. Não incide, no caso, a vedação constitucional (CF, art. 61, § 1º, II, “e”).”

Cumpre relevar não se tratar de hipótese cuja iniciativa legislativa é reservada ao Chefe do Executivo, à luz das taxativas matérias elencadas nos artigos 61, §1º, da Constituição da República, e 24, §2º, da Carta Estadual.
No que tange ao mérito, nunca é demais lembrar que tal projeto não traz obrigações que possam onerar o Poder Público, mas sim trata de diretrizes gerais e abstratas a serem respeitadas pelos particulares (concessionárias), não onerando contudo de forma a prejudicar qualquer equilíbrio contratual com as concessionárias.

Nesse passo é o entendimento a contrario sensu de nossa jurisprudência, como pode ser observado da ementa do acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo, julgado em janeiro de 2016, de relatoria do desembargador João Negrini Filho:

“Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 4.788 DE 09 DE SETEMBRO DE 2015, DO MUNICÍPIO DE CAIEIRAS – LEGISLAÇÃO DE INICIATIVA PARLAMENTAR QUE OBRIGA A INSTALAÇÃO DE DISPOSITIVO PARA CAPTAÇÃO DE ÁGUAS DE CHUVA EM PROJETOS DE CONSTRUÇÃO DE IMÓVEIS RESIDENCIAIS, COMERCIAIS E INDUSTRIAIS – OBRIGAÇÃO IMPOSTA TAMBÉM AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS – OFENSA À SEPARAÇÃO DE PODERES NESTE PONTO – AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, 25 E 47, II E XIV E 144 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL – INCONSTITUCIONALIDADE DA EXPRESSÃO "ÓRGÃOS PÚBLICOS". Ação direta de inconstitucionalidade procedente em parte.”

Outro ponto muito bem observado pelo autor é a previsão legal de penalidade no caso de descumprimento de tal obrigação,  já contida no artigo 49, §1º, IV da Lei Complementar nº 782/2010.

Por fim, além de todo o analisado, o autor ainda se atentou para o decreto que regulamentou a LC 782/2010, o qual é omisso quanto à previsão de divulgação da escolha dos membros da Comissão de Transporte, incorrendo em típica lacuna legal propícia a ser preenchida por parte do Poder Legislativo no exercício de sua função fiscalizadora e legislativa conjuntamente.

No que concerne aos seus aspectos formais, o quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu, sendo caso de alteração de Lei Complementar.

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).

Constata-se que não há afronta à Constituição Federal, à Lei Orgânica do Município de Botucatu, nem ao regimento Interno desta Câmara Municipal. 

O projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Obras, Serviços Públicos e Atividades Privadas.

É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.

Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.





Este o parecer, salvo melhor juízo.





Botucatu, 08 de março de 2017.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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